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Recurson£ 56.780 ~ IRPF - EX: 1988

Recorrente MARY DOMITILIA TROMAS DE ANDRADE SERRA

Recorrid DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

autos
,

presentesVistos, relatados e discutidos os

IRPF - COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO PAGO NO E~ ERIOR -
RETIFICACÃO DA DECLARACÃO - IMPOSSIBILId DE APÓS
EXIG~NCIÁ - Insubsiste ';'spontimeidade'- ,jr-equisi-
to insito â retificação ap6s a notifica~io-, não
podendo o contribuinte, em s:;ubeneficio:~ o~tê-
la, objetivando cobrir omissao de manife' taçao a
respeito de beneficio fiscal não pleite~ o opor-
tunamente. ~
Embora o imposto pago ao Estado Federal os Esta
dos Unidos da América possa ser compensá el com
o devido no Brasil-quando existentes a r ciproci
dade de tratamento e acordo tributáriobm vigor
o que autoriza o art. 90 do RIR/80, seguhdo a in
teligência que lhe tem emprestado a juriFprudên=-
cia deste Conselho (verbi gratia, Ac. 19, , CC.
102-20.854/84), ê o balanceamento do mes,'o:tipo
de imposto, mas não encargos fiscais de atureza
diversa.
Recurso conhecido, mas não provido.

de recurso interposto por MARY DOMITILIA TROMAS DE ANDRADE

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar prbviment~
ao recurso.

PROCURADO DA FA-
I

ZENDA NA1'IONAL

- PRESIDENT:,CAU10N

em 13 de dezembro de 1989:
;

I

Sala das Sessoes,

- RELATOR

~ ~~vÇLc~1~AS-
1 5 FEV 1990 v.v.SESSÃO DE:

VISTO EM



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: Cisar-da Silva Ferreira, Waldevan Alves de Oliveira, Manoel AI
ves Arruda Filho, Joao Batista Gruginski e Humberto Barbosa de Cas-
tro. Ausente o Conselheiro Aldovrando Teles Torres, por motivo jus-
tificado.
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R E L A T C R I O

A contribuinte sofreu a glosa em sua de laração
de rendimentos, exercício de 1988, ano-base 1987, referJnte ao

1Iabatimento de despesas médicas, que do valor de Cz$ '20.,700,00
I

[vinte mil e ~etecentos cruzados) foi reduzido para Cz•.......
7.950,00 (sete mil, novecentos e cinquenta cruzados) ! (f~ 5),

,

impugnand,?-a, ã luz dos comprovantes que colaciona, ',aduzindo
ainda, em sintese, que: já recolheu parte do imposto deJido;hO~
ve incidência de imposto de renda no exterior, do qual _I apenas
parte foi considerada no lançamento; a renda líquida da 'contri~
buinte, de origem brasileira, é menor que aquela apropriada na
exigência; e que a dedução/investimento a que tem direiJo é
maior (f. 1/3).

A informação fiscal de f. 20 consigna, erbis:
I

"Analisando o processo, verifica-se ~ue a i£
teressada não se insu.rge contra a glosa i•.~e des-pesas médicas, admiúindo em sua impugnação de
fls. 01/03, que dispõe, somente, dos com rovan-

,tes apresentados de fls. 06 a 09 que alc nçam o
montante de Cz$ 7.950,00, valor este considera-
do pelo processamento. Il

Quanto ao fato da contribuinte pleite r o re
conhecimento do imposto de renda norte-dberica~
no, deve-se observar não estar tal pedidp leg~l
mente amparado, uma vez que a interessada nao
anexa a devida documentação. Com base rib '." di~
posto no artigo 15 do Decreto 70.235 e O, /03/72
a impugnação deve ser formalizada' por I scrito
e instruída com os documentos em que se:£.unda

imentar.'1 I

I

Com base nessa informação, exclusivamend, foi
. ~ i

mantida a exigência, pela ~nclita decisão de f. 21. i

I

Intimada em 18.08.89 [f. 24), no dia 13.' 9.89 a
contribuinte protocolizou o seu recurso de fls. 25/28, m~nifes-
tando inconformismo com o lançamento, ã luz de que, em !~igeira
sfntese ainda, não se levara em conta o imposto de renda! norte
-americano pago, o que alteraria a base de cálculo da .! eXigê£
cia.

f o
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VOTO DO CONSELH:c;r:ROBARDYSTLVA RELATOR

O recurso, fai interpasta a tempo, e mada

A cantribuinte admite a glasa das despesas médi
cas, parém impugna a base de calcula da lançmenta, por lllãaconsi
derar a imposta estrangeira, a que elidiria a eXigênCialfiscal.

abjeta da glOSa.O::~i:~a:t:u: :;::e:~:c:n:::::~:~i:::,f~~adae~;
pugnação, au deste apelo, e, na verdade, indiretamente,jetificar
a sua declaração, de rendimentas (v..fls.''16), a aue 'nãd,,admite
a art. 616 do RIR/80. Esta samente é admissível e;panta leamente,
par isso, que elidida após a natificaçãa da lançamento, oJ da in~

I -

cio, da pracessa de lançamento, de afício, quando, vise red zir au
excluir tributo, corno in ~.

Em resuma, insubsiste espantaneidade - requisita
insita à retificação - após a notificação, n~a padendo d~contri-
buinte, em seu benefício" abtê-la, objetivando cabrir a1issãa de
manifestação, a respeita de benefício fiscal não, pleitead apart~
namente.

Por tudo exposto, conheço do recurso" ffi' s lhe

Ainda que assim naa fasse, e apenas par 'exten-
saa, embara a impasta paga ao,Estada Federal das Estadas Unidas
da América possa ser compensavel com o devido no Brasil I se exis
tentes a reciprocidade de tratamento, e acorda tributário,-, nato,

Ido dacumento acastado cam o apela, às fls. 31/32, que na'verdade,
o tributa paga no exteriar foi a de segura sacial - se é'que tal
taxação" la, tenha de fato a natureza tributaria, a que I ãa de-

,

manstrau a cantribuinte. Ora, a campensação admitida pel' art.
90 da RIR/8 O, segundo a inteligência que lhe tem emprest' da a j~
risprudência deste Canselho (verbi gratia ,Aco" 19 CC '102-20:854]84),
deve ser da mesma tipo, de impasto, o que, corno se viu, n o é a
casa presente.

I

de dezembro, de 19891
,

RELATORSIL

nego pravimento.
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